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Baixo numero deinquéritos mostra “ colapso” de Orgaos de seguranca

O numero baixo de inquéritos policiais abertos no Brasil e o consequente montante reduzido de agdes
propostas pelo Ministério Publico coloca em discussdo vérias maneiras de melhorar ainvestigacéo e a
acdo penal no pais.

Segundo informagdes publicadas pelo jornal Folha de S.Paulo, obtidas a partir daLei de Acesso a
Informacéo, a Policia Civil de S&o Paulo so abre inquéritos parainvestigar um em cada dez roubos
registrados. Entre 2004 e 2013, apenas 9,3% do total de boletins de ocorréncia desse tipo de crime
resultaram na abertura de investigagdo criminal. Com isso mais de 2 milhdes de casos foram deixados de
lado no periodo.

Sobre pessoas desaparecidas, a Policia Civil de S&o Paulo registrou mais de 18 mil boletins de pessoas
desaparecidas na capital em 2012 e 2013, mas em apenas 51 casos os policiais instauraram inquéritos
parainvestigar as circunstancias dos sumicos e fazer buscas — ou 0,3% do total.

Fellipe Sampaio/SCO/STF
y Para o ministro do Supremo Tribunal Federal Marco Aurélio (

foto) esses dados demonstram que a policiainvestigativa

precisa de mais estrutura para agir. “ O que precisamos fazer €

aparelhar aPolicia Civil, aparelhar ainteligéncia

principa mente, e também remunerar condignamente e

melhorar a estrutura da carreira’, afirma.

Ja o ministro do STF Gilmar M endes comenta que é
compreensivo, em casos de pequenos crimes, bagatelas, que
ocorra a auséncia de um processo investigatorio
individualizado, mas que isso ndo é toleravel em crimes mais sérios como roubos e homicidios.

“Muitas vezes ndo ha sequer a abertura de inquérito. 1sso foi encontrado, por exemplo, pelo CNJ
[Conselho Nacional de Justica] em Alagoas em relacéo a homicidios. Ou quando o inquérito era aberto
nao tinha prosseguimento. 1sso demonstra todo um sistema em colapso. E uma situago preocupante ndo
s6 em S&o Paulo ou Alagoas, mas em todo o pais’, comenta.

Para o ministro, o enfrentamento desses problemas precisa acontecer com a modernizacéo do sistema de
Justica como um todo, incluindo a policia, o0 Ministério Publico e a Justica e todo seu aparato.

Controledo MP
Mendes também ressalta que ha condicdes previstas e prontas para uso que poderiam melhorar essas
situacBes no pais, como o controle externo do Ministério Publico.

“Nos temos na Constituicdo a previsao do controle externo do Ministério Pablico. HAo CNMP
[Conselho Nacional do Ministério Publico], que pode coordenar essas agdes com o CNJ. E por parte dos
secretarios de Justica também ha boa vontade para articular essas agdes. O Ministério da Justica
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certamente deveriafazer mais nessa area. Mas muitas coisas que sao descontinuadas, ndo tem
prosseguimento”, afirma.

Jao ministro Marco Aurélio defende agbes como o acesso do Ministério Publico aos sistemas de registro
de Boletins de Ocorréncia e acompanhamento de inquéritos penais, mas tem restricoes.

"O MP pode e deve requerer informagdes. E inconcebivel que integrantes do Ministério Piblico
coloquem uma estrela no peito e um revélver na cintura e investiguem. 1sso é inconcebivel, € uma
concentracdo de poder. O Ministério Publico, sendo ele o titular da agéo penal, atendéncia sera ele jogar
no lixo o que ndo interessar a investigacao, a persecucao criminal, por isso precisamos nos af astar dessa
6tica da concentracdo de poderes. O Ministério Publico pode acompanhar os inquéritos penais, deve
pedir diligéncias, fiscalizar a policia. O que € inconcebivel é que ele se arvore como investigador”,
comenta.

Nelson Jr./SCO/STF

O ministro Gilmar Mendes (foto) também defende que ndo se deve
invadir a competéncia dos 6rgdos e, sim, exercer agoes de forma
compartilhada e cooperativa. Mas paraisso ele destacaa

necess dade de uma coordenacéo.

]

T

Nelson Jr./SCO/STF

“Ha muitos estados com deficiéncias financeiras, por isso a
necessidade de um model o de suprimento de recursos e paraisso a
Uni&o deveria participar. A grande responsabilidade na questéo da
seguranca publica hoje no Brasil é da Unido. Em termos de
presidios, por exemplo, temos hoje R$ 1 bilh&o que ndo sdo gastos
e estdo parados no Fundo Penitenciério. Temos todo o instrumentario institucional para agir, faltaa
articulacéo”, diz.

Realidadedura

Osingueéritos policiais no Brasil tém vérias deficiéncias como a falta de rotinas normatizadas, na grande
parte dos estados, sobre os procedimentos de registro e instauracéo de inquérito. Também ha muitas
formas de registrar uma morte violenta ou suspeita e nem todas as classificacdes resultam em
instauracdo de inquérito e, especialmente, inquérito por homicidio.

Quem relataisso € ajuizada 242 Varade Porto Alegre, Tais Schilling Ferraz. Hoje ela é convocada no
Tribunal Regional Federa da 42 Regido, em auxilio a52 Turma, e foi coordenadora do Grupo de
Persecucdo Penal da Estratégia Nacional de Justica e Seguranca Publica (Enasp) de julho de 2010 a
julho de 2013, além de conselheirado CNMP entre 2009 e 2013. A Enasp redine véarios 0rgaos, como
CNMP, CNJ e Ministério da Justica.
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Ela participou da equipe da Enasp que fez um levantamento nacional sobre os procedimentos que
antecedem os inquéritos nos casos de homicidio. Foi um trabalho que auxiliou a chamada Meta 1 da
Enasp — isto &, identificar as causas de subnotificacdo nos crimes de homicidio, permitindo o
direcionamento de esforcos especificos para sua eliminacéo, de forma que a cada morte violenta ou
suspeita corresponda um inquérito.

Um dos pontos verificados na pesquisa hacional com policiais e com o MP foi que 0s agentes n&o se
comunicam adequadamente durante a investigacéo. “ Delegados e investigadores pouco conversam com
0s peritos. E os peritos também pouco se conversam. Um exemplo verificado foi que ao fazer o exame
necroscopico, namaior parte dos estados o médico-legista ndo esta de posse do registro de ocorréncia
realizado pelapoliciajudiciaria ou das conclusdes da pericia de local de crime, mesmo no caso de
perinecroscopia. O grande problema disso € que muitas vezes o legista deixa de avaliar, através da
necropsia, eventua hipotese, levantada pelo investigador do local, que poderia auxiliar na solucéo da
investigacéo”, detalha.

Elaé afavor do acesso da Promotoria aos sistemas de registro de BOs e 0 acompanhamento de
inquéritos penais, bem como uma mudanca nas rotinas e, principa mente, de estruturacdo das policias
civis. O levantamento nacional mostrou necessidade, incluindo sobre aMeta 2, que tratava da
conclusdo dos inquéritos policiais por homicidio instaurados ha mais tempo.

“No levantamento que fizemos juntamente com a divulgacéo dos resultados da Meta 2 havia estados ha
mais de 10 anos sem fazer concurso ou sem aumentar seus quadros de investigadores, delegados, peritos.
Em aguns estados ndo ha quase nenhum perito no interior. A falta de material de trabalho é gravissimae
mesmo quando ha fornecimento de equipamentos pelo Ministério da Justica, ocorrem situacdes em que
ficam sem uso porque falta quem os opere ou falta condicdes el étricas ou de rede para o

funcionamento”, comenta.

Tais conta que no Rio de Janeiro ja hd um termo de cooperacdo para o Ministério Publico ter acesso aos
sistemas de registro de BO e acompanhamento de inquérito policiais, mas vé resisténcia paraisso ser
adotado em outros locais. Além disso, ajuiza também defende a criacéo de rotinas especificas, como a
de investigacéo de local de crime, de registro de ocorréncia e instauracdo de inquéritos, arotina da
cadeia de custddia da prova e rotinas de comunicacdo. "Um dos grandes problemas que enfrentamos é
justamente ndo falarmos a mesma lingua em todo o pais em matéria de registros criminais’, diz.

Outra providéncia necessaria em sua visao € a classificacdo adequada dos crimes de homicidio. “Mortes
violentas ou suspeitas ndo devem ser classificadas como falecimento, encontro de cadaver, resisténcia
seguida de morte, e sim como homicidios. Se depois, durante a apuragao, se descobrir que ndo foi um
homicidio, faz-se a reclassificacdo, e ndo o contrario. A forma de classificar o fato tem inlmeras
consequéncias préticas e € determinante para a adequada investigacéo”, explica.

Prescricdo e selecao
O professor e promotor de Justicaem Minas Gerais Andr é L uis Alves de M elo também aponta outras
dificuldades sérias no Brasil que deveriam ser atacadas, como a prescricéo de processos.
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“O numero de prescri¢des é enorme, inclusive com recursos protel atorios, mas 0 curioso € que ndo ha
pesquisa sobre isto, mas seria um escandalo. O processo perde afinalidade de buscar uma sangdo ou
uma verdade processual, e passa a ser meio de prescri¢do em razéo do volume e mantém o mercado
juridico. Vega, em umaVaracom 7 mil processos, temos apenas 700 execucdes penais, logo ha um
gargalo que tem sido ignorado”, comenta.

Melo ainda afirma que alguns promotores apenas “ denunciam” e ndo se preocupam com a tramitagéo
dos processos. “Né&o basta denunciar, pois a pauta de audiéncias judiciais de instrucdo giraem torno de
60 por Vara mensalmente, logo nédo adianta lotar a secretaria de dentincias criminais’, explica.

Para minimizar esse problema especifico ele € afavor do aumento dos acordos penais, mas vé
dificuldades porque muitos defensores preferem gue o0s casos acabem prescritos. “ Os acordos penais
poderiam agilizar como no caso de porte de arma de fogo. Mas ndo € algo banalizado como a transagéo
penal no juizado especial. O promotor teria que denunciar e 0 acordo seria, em regra, N0 Minimo
previsto para o tipo penal. Em geral, 95% das condenacdes séo proximas ao minimo legal, entdo as
discussdes no processo penal geralmente sdo apenas para retardar e conseguir prescricao”, explica

Sobre 0 acesso do Ministério Publico aos sistemas da policia, Melo conta que em Minas Gerais 0s
promotores tém senha para acessos ao 0 sistema da PM, mas ndo tém acesso ao sistema da policia
civil. Porém ele pondera que mesmo numa situagcdo com maior nimero de inquéritos o Ministério
Pablico n&o teria estrutura ou mesmo necessidade de abrir em todas as ocasi 6es acdes penais, como em
crimes menores. Por isso ele defende também a criagéo de critérios para a abertura de acfes penais.

“A questdo ndo é ‘mais acbes penais’, mas ‘ melhores agdes penais’, e paraisto precisamos fazer a
triagem, como Roxin [jurista] pregana Alemanha. LA mesmo vigorando a obrigatoriedade da acéo
penal, o promotor arquiva 60% dos inquéritos com base no principio constitucional implicito da
proporcionalidade, ou seja, faz um controle das prioridades’, conta.

Ele conta que, na Franca, o MP também faz controle das prioridades. Na Itdlia, pequenos furtos
dependem da representacéo da vitima, ou sgja, esta participa. Em Portugal e Espanha também os
pequenos furtos fazem triagem por meio de critérios de representacdo da vitima ou pelo nimero de
condutas criminais do suspeito.

“Hassemer, jurista alem&o, entende que a investigacao € obrigatdria, e caberiaao MP fazer atriagem das
prioridades. No Brasil invertemos, ainvestigacéo € facultativa, e se apoliciaremete ao MP, entéo € ele
gue fica obrigado. Além dos inquéritos ndo instaurados, temos o fato de que a PM néo atende a todos os
chamados pelo 190, ou sgja, temos um Estado Policial em vez de Estado Democrético de Direito, esta
seletividade parece que precisa ser discutida, isto € o debate atual na Europa’, complementa.

Comendo na mao

Wikimedia Commons
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Para o jurista e professor L enio Streck (foto) a estrutura de
inquérito no Brasil e a consequentemente investigacéo é
arcaica. Ele também considera que hoje mais de 80% dos
processos judiciais sdo produtos de autos de prisdo em
flagrante, portanto, sem investigacéo. “Na Camara em gue atuei
durante 15 anos, a52 Crimina do TJ-RS, esse percentual
chegou a 92% no ano passado”, destaca.

Outro problema para Streck € a seletividade nos inquéritos que
chega a ser socid. “Por faltade controle, a policia escolhe o
gue ‘tocar paraafrente’ . E o Ministério Publico, titular da acéo penal, acaba ‘ comendo naméo’ da
policia. E ndo estou descobrindo a pdlvora. 1sso é do seculo passado. Ndo devemos, entretanto, colocar a
culpa so napolicia. O Estado deve saber que tipo de policia quer. Parece que ndo quer uma policia bem
aparelhada. Mas isso também néo seria suficiente. O titular da acéo penal deveriater o amplo controle
do gque se deve investigar”, comenta.

Sobre o controle da atividade policial pelo Ministério Publico, ele é favor, mas vé dificuldades para sua
implantacdo porgue sequer se sabe como isso poderia ser efetivado. "Quando digo que ha pouca
inteligéncia, falo da questdo da circulacdo de informagdes. Na era dainformética, ndo é possivel que o
MP tenha que clamar para saber quantas ‘reclamagdes o povo esta fazendo nos balcdes dos érgaos de
seguranca’, opina.

A respeito da estrutura do Ministério Pablico para atuar em um cenario de aumento do nimero de
inquéritos penais, Streck afirma que essa questéo se insere na crise da funcéo e da estrutura do “sistema’
e do mito da obrigatoriedade da agéo penal.

“Enguanto o sistema esta colapsado, dezenas ou centenas de milhares de agbes penais indcuas sdo
intentadas. Tem sentido movimentar a méaquina por um furto de fios de cobre avaliados em R$ 307 Isso é
uma reproducao perversa de um sistema que usa o direito penal como fator de exclusdo e etiquetamento.
Estamos brincando de combate ao crime, quando processamos cotidianamente milhares de ladrdes e
pequenos estelionatarios por quantias irrisorias e, a0 mesmo tempo, aceitamos que, na sonegacao de
tributos, a auséncia de prejuizo sgjafator de isencéo de pena. O que € mais grave? Sonegacdo ou furto?
Quantas condenacdes por lavagem de dinheiro houve desde alei em 19987 Vamos comparar esses
ndimeros com as condenagdes por furtos qualificados. Jafiz isso. E de arrepiar. Aliés, as penas desses
dois delitos parecidas. 1sso tudo é sério? Parte do Ministério Publico ainda acredita na obrigatoriedade
da acéo penal”, discorre.

Entre as providéncias pararesolver essas situagoes Streck defende transformar agoes penais que tratam
de crimes contra 0 patriménio sem violéncia em agéo pena condicionada a representacéo e a criacéo de
um novo Caodigo Penal.

“A lei de Contravencdes Penais deveria ser declarada ndo recepcionada urgentemente. Um novo Cédigo
Penal deve ser feito. Vamos falar de umateoria do bem juridico constitucionalmente adequado? O nosso
Cadigo € de um tempo em que Ticio, Mévio e Caio eram 0s protagonistas, em uma sociedade liberal -
individualista. Ou proto-liberal. Hoje os crimes que devem merecer o cuidado por parte da policiae
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Ministério PUblico sdo os de perfil transindividual. Um novo Cédigo penal deveria cuidar disso, sem
galerias |otadas e sem corporativismos. Um novo Codigo de Processo deve tratar da nova estrutura de
investigacdo”, defende.

Como modelos de comparagéo ele cita o aleméo, o da Costa Rica ou da Colémbia, que poderiam servir
de base, principalmente da relacdo Ministério Publico-Policia Judiciaria e Magistratura. Paraele, €
preciso ficar claro guem deve fazer o qué. "Por exemplo, se 0 Ministério Publico tem poder de
investigar, deve ter a obrigacdo de buscar provas também em favor do indiciado”, exemplifica— clique
agui paraler mais.

OAB - Eugenio Novaes
|

.-toEachar las Toron (foto), do escritdrio Toron, Torihara e Szafir Advogados, cita

Ocrlmlnallst A

%gua ra acabar com o Direito Penal paraum sistema que jase
coI ocar novas matérias debaixo da protecéo penal porgue isso
u observo que um dos aspectos desta eventual dificuldade da
atos possa ter aver com a sobrecarga de atividades’, afirma.

Para Toron, a Policia Civil deveria se incumbir apenas de atividades realmente importantes paraa
seguranca publica. Quanto ao controle externo da Policia Civil pelo Ministério Publico ele aponta que ja
ha agdes nesse sentido também no Estado de S&o Paulo, mas ele questiona sua eficacia até pela estrutura
do MP.

“Em S8o Paulo temos o Dipo [Departamento Técnico de Inquéritos Policiais] que € um érgéo
especializado no controle da policia. O proprio juiz pode ter acesso junto com o Ministério Publico a
dados policiais. Eu acho que a policia nem se nega a dar esse acesso ao Ministério Publico. O que ocorre
sdo dificuldades materiais, ligadas aimpossibilidade da investigacdo e aimpossibilidade de cumprir por
faltade meios’, afirma.

Date Created
16/07/2014

Page 6
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 16/07/2014


http://www.conjur.com.br/2013-mai-16/senso-incomum-pec-37-emepefobia-ou-tal-outra-pec

